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LEI Nº 4.313 DE 10 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES, ORÇAMENTÁRIAS 

PARA O EXERCÍCIO DE 2025 E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-

CIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RESENDE:

Faço saber que a Câmara Municipal de Resende aprovou e eu 

sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no 

Art.165, § 2º, da Constituição Federal, e no Art. 92, inciso II, 

da Lei Orgânica do Município de Resende, as diretrizes gerais 

para a elaboração dos orçamentos do Município para o exercí-

cio de 2025, compreendendo:

I - as metas e riscos fi scais;

II - a estrutura e organização dos orçamentos;

III - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orça-

mentos do Município e suas alterações;

IV - as diretrizes para a elaboração do orçamento fi scal;

V - as diretrizes para a elaboração do orçamento da segurida-

de;

VI - as disposições relativas à dívida pública municipal;

VII - as disposições relativas às despesas do Município com 

pessoal e encargos sociais;

VIII - as disposições sobre alterações na legislação tributária 

para o exercício correspondente; e

IX - as disposições fi nais.

CAPÍTULO II

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º - As metas e prioridades da Administração Pública Mu-

nicipal para o exercício fi nanceiro de 2025, estão estabelecidas 

na Lei nº 3.725 de 30/12/2021 Plano Plurianual, relativo ao pe-

ríodo de 2022-2025.

CAPÍTULO III

DAS METAS E RISCOS FISCAIS

Art. 3º - Integram esta Lei o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo 

de Riscos Fiscais, em atenção ao disposto no do Art. 4°, do §§ 

1º e 3º, da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

§ 1° - A elaboração e a execução do Projeto de Lei do Orça-

mento Anual para 2025, serão compatíveis com as metas de 

resultado primário e nominal estabelecidas no Anexo de Me-

tas Fiscais.

§ 2° - Em razão da necessidade de redefi nição das receitas e 

despesas por ocasião da elaboração do orçamento de 2025, 

as metas fi scais estabelecidas nesta Lei poderão ser ajustadas 

pela Lei Orçamentária Anual, que deverá conter demonstrati-

vo evidenciando as alterações realizadas.

Art. 4° - O Projeto da Lei Orçamentária conterá reserva de 

contingência, no valor correspondente a 1% da receita corren-

te líquida do orçamento fi scal, realizada no exercício de 2023, 

sendo a diferença, referente à reserva de contingência do RE-

SENPREVI, destinada ao atendimento de passivos contingen-

tes, riscos e eventos fi scais imprevistos, suprimento de contra-

partida do Município na celebração de convênios com outras 

esferas de governo e, utilização como fonte de recursos para 

abertura de créditos suplementares às dotações orçamentárias 

que se tornarem insufi cientes.      

CAPÍTULO IV

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMEN-

TOS

Art. 5° - Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - Programa, o instrumento de organização da ação gover-

namental visando à concretização dos objetivos pretendidos, 

sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plu-

rianual;

II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar 

o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de ope-

rações que se realizam de modo contínuo e permanente, das 

quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de 

governo;

III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de opera-

ções, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 

concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de go-

verno; e.

IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para 

a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um 

produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de 

bens ou serviços.

§ 1° - Cada programa identifi cará as ações necessárias para 

atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e 

operações especiais, especifi cando os respectivos valores e me-

tas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela 
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DIOGO GONÇALVES BALIEIRO DINIZ

Prefeito Municipal

GERALDO DA CUNHA

Vice-Prefeito Municipal

JOSÉ  RENATO AMIRAT BETTINELLI BORGES DE CARVALHO

Procurador Geral do Município

JOÃO PAULO PEREZ DOS ANJOS

Controlador Geral do Município

ÉLIO RODRIGUES DA SILVA JÚNIOR

Secretário Municipal de Governo

JÚLIO CÉSAR BARBOSA DA SILVA

Secretário Municipal de Administração

ROGÉRIO MADUREIRA STEFANO

Secretário Municipal de Fazenda

TATIANE CARVALHO GAVIOLI

Secretária Municipal de Comunicação Social e Eventos

THOMAS ELSON LANDIM PEREIRA

Secretário Municipal  de Obras e Serviços Públicos

REGINALDO BALIEIRO DINIZ

Secretário Municipal de Coordenação Operacional

CAMILA CARVALHO MOREIRA

Secretária Municipal Desenvolvimento Rural

JACQUELINE PRIMO BALIEIRO DINIZ

Secretária Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos

RAONE DA SILVA FERNANDES

Secretário Municipal de Saúde 

ROSA DINIZ FRECH DE ALMEIDA

Secretária Municipal de Educação

CAMILA CARVALHO MOREIRA

Secretária Municipal de Desenvolvimento Urbano - Designada

TIAGO MARCELO DOS SANTOS DINIZ

Secretário Municipal de Indústria e Comércio

TIAGO MARCELO DOS SANTOS DINIZ

Secretário Municipal de Turismo - Designado

EMERSON PACHECO COSTA

Secretário Municipal de Esporte e Lazer

RONALDO GOMES

Ouvidor-Geral do Município

ALICE BATISTA DE SOUZA BRANDÃO

Presidente do Instituto de Educação do Município de Resende  

THIAGO LUCENA ZAIDAN GRANJA

Presidente da Fundação Casa de Cultura Macedo Miranda

WILSON OLIVEIRA RIBEIRO DE MOURA

Presidente da Agência do Meio Ambiente do Município de Resende

JONATAS DE OLIVEIRA BIANQUINI

Presidente do Conselho Fundacional para a Infância 

e Adolescência de Resende - CONFIAR

THAMIRES NASCIMENTO STROJNOWSKI

Presidente da Agência de Saneamento Básico do Município

ANTÔNIO GERALDO DIAS PEIXOTO

Diretor-Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Resende

 (RESENPREVI)

ROKLY LANY ALVES DE CARVALHO

Comandante da Guarda Civil Municipal - designado

FLÁVIO GERMANO DA SILVA

Superintendente Municipal de Defesa Civil

ANDRÉ DA CONCEIÇÃO

 Superintendente Municipal de  Enfermagem

ARNALDO JOSÉ DE LIMA

 Superintendente Municipal de Eventos

NICOLAU MOISES NETO

 Superintendente Municipal de Atenção Hospitalar - Designado

CARLOS EDUARDO DE ALMEIDA SANTOS 

Superintendente Municipal de Aprovação de Projetos e Gestão

MEGLIN ALVES DE LIMA

Superintendente Municipal de Atenção Básica - Designado

CÉSAR RICARDO AURELIANO LAURINDO

  Superintendente Municipal de Ordem Pública

GLAUCIA LEMOS DA SILVA

 Superintendente Municipal de Administração e Finanças 

SuMAFE/EDUCAR

Superintendente Municipal da P.A. Paraíso- designado

DÉBORA AFONSO CAMOLEZE 

Superintendente Municipal de Assistência Farmacêutica

GABRIEL PAIVA THEODORO DE SOUZA

Superintendente Municipal de Serviços Públicos

SARA TEREZINHA GONÇALVES DIAS

  Superintendente Municipal de Recursos Humanos

ANDERSON RODRIGUES TAVARES

 Superintendente Municipal Técnico 

FLÁVIO MONTEIRO DE BARROS 

Superintendente Municipal de Saúde Bucal - designado

HUGO RIBAS NETO

Diretor Geral do Hospital Municipal de Emergência - Designado

GABRIELLE FREITAS DIAS

 Superintendente Municipal de Relações Comunitárias

GUSTAVO ADOLFO FICHTER 

 Superintendente Municipal de Controle, Avaliação e Regulação

ISIS OLIVEIRA DELGADO MOTA SCOPACASA 

Superintendente Municipal de Serviços Laboratorias

DANIELE BARBOSA ALVES BARRETO

Superintendente Municipal de Saude Mental

JÚLIO CEZAR DE CARVALHO  

Superintendente Municipal de Licitações e Contratos

DAMIANA VITAL CANELA SILVESTRE

 Superintendente Municipal de Tecnologia da Informação

MÁRIO JOSÉ DIAS 

 Superintendente Municipal Pedagógica- designado

NEUSA DA ROCHA FACHIM

 Superintendente Municipal de Administração e Finanças 

SuMAFSA/SMS

MARIANA DE LIMA SEGGIARO

Superintendente Municipal Administrativo do HME

THAIS DE SOUZA VIEIRA

  Superintendente Municipal da UPA

BRUNA CAMARGO BRUNO

Superintendente Municipal de Orçamento e Fiscalização

GUSTAVO MARTINS PEREIRA ALVES

Superintendente Municipal de Atenção Especializado 

RITA DE CÁSSIA DOS SANTOS COSTA  

Superintendente Municipal Administrativo e Financeiro

CÁCIA MÔNICA OSÓRIO

 Superintendente Municipal de Vigilância em Saúde 

- Designada

CAROLINA AFONSO CAMOLEZE

 Superintendente Municipal de Reabilitação

WALTYMA ALESSANDRA DE MIRANDA

 Superintendente Municipal de Saúde Animal

PRISCILA PFAFF COELHO

 Superintendente Municipal de Regulação - SUS

MARIANA XAVIER CORRADI GONÇALVES

 Superintendente Municipal de Obras - Saúde

FELIPE DO PRADO VALENTE

  Superintendente Municipal de Transporte e Trânsito 

JOSÉ GERALDO VILLELA

 Superintendente Municipal de Administração e Finanças

SuMAF/SMA

JOSÉ WALDECI DE CARVALHO

  Superintendente Municipal de Planejamento Urbano

ALESSANDRA BRANDÃO SANTOS

  Superintendente Municipal de Habitação

ALANA DE PAULA MACHADO

  Superintendente Municipal de Planejamento Estratégico 

do SUAS

MÁRCIO DE SOUZA SILVESTRE 

 Superintendente Municipal de TI - SME

ANDERSON BERALDO LOPES

  Superintendente Municipal de Comércio

RAFAEL CAVALLOTI DATRINO

 Superintendente Municipal de Obras - Educação
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realização da ação.

§ 2° - Cada atividade, projeto e operação especial deve identi-

fi car a função e a subfunção às quais se vinculam, na forma do 

anexo que integra a Portaria n° 42, de 14 de abril de 1999, do 

Ministério do Orçamento e Gestão.

§ 3º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão 

identifi cados no projeto de lei orçamentário por programas, 

atividades, projetos ou operações especiais. 

Art. 6° - O orçamento fi scal e da seguridade social compreen-

derão a programação dos Poderes Executivo e Legislativo do 

Município, suas autarquias, fundos especiais e fundações.

Art. 7° - O Projeto de Lei do Orçamento Anual será encami-

nhado ao Poder Legislativo, compondo-se de:

I - texto do Projeto de Lei do Orçamento Anual;

II - consolidação dos quadros orçamentários;

§ 1° - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a 

que se refere o inciso II deste artigo, os seguintes demonstra-

tivos:

I - do resumo da estimativa da receita total do município, por 

categoria econômica e segundo a fonte dos recursos;

II - do resumo da estimativa da receita total do município, por 

rubrica e categoria econômica e segundo a origem dos recur-

sos;

III - da fi xação da despesa do Município por função de gover-

no;

IV - da fi xação da despesa do Município por poderes e órgãos;

V - da receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores 

aquele em que se elaborou a proposta;

VI - da receita prevista para o exercício em que se elabora a 

proposta;

VII - da receita prevista para o exercício a que se refere à pro-

posta;

VIII - da despesa realizada no exercício imediatamente ante-

rior;

IX - da despesa fi xada para o exercício em que se elabora a 

proposta;

X - da despesa fi xada para o exercício a que se refere à pro-

posta;

XI - da estimativa da receita do orçamento fi scal e da segurida-

de social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica e 

fonte de recursos;

XII - do resumo geral da despesa do orçamento fi scal e da se-

guridade social, isolada e conjuntamente, por categoria econô-

mica, segundo a fonte dos recursos;

XIII - das despesas e receitas do orçamento fi scal e da seguri-

dade social, isolada e conjuntamente, de forma agregada, evi-

denciando o défi cit ou superávit corrente e total de cada um 

dos orçamentos;

XIV - da aplicação dos recursos na Manutenção e Desenvol-

vimento do Ensino, evidenciando a parcela fi nanciada com 

receita própria do Município, a aplicação dos recursos referen-

tes ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e Valorização do Magistério – FUNDEB e demais fontes 

vinculadas;

XV - da aplicação dos recursos de que trata a Emenda Consti-

tucional n° 25, combinada com a Emenda Constitucional nº 58;

XVI - da Receita Corrente Líquida com base no Art. 1°, pará-

grafo 1°, inciso IV, da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio 

de 2000;

XVII - da despesa de pessoal e encargos para o Poder Exe-

cutivo e Legislativo, discriminadamente, comparando-as com 

Receita Corrente Líquida, conforme o disposto nos Arts. 19 e 

20, da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; e

 XVIII - da aplicação dos recursos reservados à saúde de que 

trata a Emenda Constitucional n° 29;

Art. 8° - Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará conjun-

tamente a programação do orçamento fi scal e da seguridade 

social, em consonância com os dispositivos da Portaria n° 42, 

de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão 

e da Portaria Interministerial n° 163, de 04 de maio de 2001, e 

suas atualizações, a discriminação da despesa será apresenta-

da por unidade orçamentária, expressa por categoria de pro-

gramação.

I - o orçamento a que pertence;

II - o grupo de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte 

classifi cação:

a. Despesas Correntes:

1. Pessoal e Encargos Sociais;

2. Juros e Encargos da Dívida;

3. Outras Despesas Correntes.

b. Despesas de Capital:

1. Investimentos;

2. Inversões Financeiras;

3. Amortização e Refi nanciamento de Dívida;

4. Outras Despesas de Capital.

CAPÍTULO V

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO 

DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERA-

ÇÕES

Art. 9°- O Projeto de Lei do Orçamento Anual para 2025, deve-

rá ser encaminhado, pelo Poder Executivo, à Câmara Munici-

pal, até 30 de setembro de 2024.

Art. 10 - A estimativa da receita e a fi xação da despesa, cons-

tantes do Projeto de Lei do Orçamento Anual para 2025, serão 

elaboradas a preços correntes deste exercício.

Art. 11 - A proposta parcial de orçamento da Câmara Muni-

cipal deverá ser encaminhada ao Poder Executivo até 20 de 

agosto de 2024, para compatibilização e elaboração do Projeto 

de Lei do Orçamento Anual para 2025, na forma e conteúdo 

estabelecidos na presente Lei.

Art. 12 - As unidades responsáveis pela execução das dota-

ções orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária Anual e 

nos créditos adicionais processarão o empenho da despesa em 

estrita observância dos limites fi xados para cada categoria de 

programação e respectivos grupos de natureza da despesa e 

fontes de recursos, especifi cando a modalidade de aplicação e 

o elemento da despesa.
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Parágrafo Único - Não poderão ser fi xadas despesas sem que 

estejam defi nidas as fontes de recursos. 

Art. 13 - A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorização 

para abertura de créditos adicionais, que será feito median-

te aberturas de créditos suplementares, através de decreto do 

Poder Executivo, cujo limite de autorização será fi xado na pró-

pria lei orçamentária anual.

Art. 14 – Observadas as prioridades a que se refere o Art.2° 

desta lei, a Lei Orçamentária ou as de créditos adicionais, a 

programação de investimentos da Administração Direta, das 

autarquias, dos fundos especiais, agências e fundações prio-

rizará os projetos em fase de execução e os que se destinem à 

conservação e preservação do patrimônio público.

Parágrafo Único - Na alocação de recursos para conservação e 

preservação do patrimônio público, terão prevalência às des-

pesas de manutenção das instalações físicas e equipamentos.

Art. 15 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária Anual e 

em seus créditos adicionais, de quaisquer recursos do Municí-

pio, e de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas 

aquelas destinadas a entidades privadas sem fi ns lucrativos e 

de utilidade pública, de atividades de natureza continuada de 

atendimento ao público nas áreas de assistência social, saúde, 

educação, esporte e cultura.

§ 1° - Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos 

no caput, a entidade privada sem fi ns lucrativos deverá apre-

sentar declaração de funcionamento regular nos últimos dois 

anos anteriores a vigência da Lei e comprovante de regularida-

de do mandato de sua diretoria.

§ 2° - As entidades privadas benefi ciadas com recursos públi-

cos municipais, a qualquer título, submeter-se-ão à fi scalização 

do Poder Público, com a fi nalidade de verifi car o cumprimento 

de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 16 - A inclusão, na Lei Orçamentária Anual, de transfe-

rências de recursos para o custeio de despesas de outros entes 

da Federação somente poderá ocorrer em situações que envol-

vam claramente o atendimento de interesses locais, atendidos 

os dispositivos constantes do Art. 62, da Lei Complementar n° 

101, de 04 de maio de 2000.

Art. 17 - O orçamento da Seguridade Social compreenderá as 

dotações destinadas a atender às ações nas áreas de saúde, 

previdência e assistência social.

Art. 18 - O orçamento da Seguridade Social discriminará os 

recursos da União e/ou do Estado, transferidos para o Muni-

cípio, para execução descentralizada das ações de saúde e de 

assistência social, conforme estabelecido no Art. 141, da Lei 

Orgânica do Município.

Art. 19 – Os recursos correspondentes às dotações orçamen-

tárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, 

destinados ao Poder Legislativo, ser-lhes-ão entregues até o 

dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma do Art. 168, da 

Constituição Federal.

Art. 20 - As receitas próprias das entidades mencionadas no 

Art. 6° serão programadas para atender, preferencialmente, os 

gastos com pessoal e encargos sociais, juros, encargos e amor-

tização da dívida, contrapartida de fi nanciamentos e outras 

despesas de manutenção.

Art.  21 - A Lei Orçamentária somente contemplará dotação 

para investimentos com duração superior a um exercício fi -

nanceiro se o mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou 

em lei que autorize sua inclusão.

Art. 22 - A elaboração do Projeto de Lei e execução da Lei Or-

çamentária Anual serão orientadas no sentido do alcance da 

meta de resultado primário fi xado no anexo de metas fi scais, 

necessário a garantir uma trajetória de solidez fi nanceira da 

administração municipal.

Art.  23 – Na hipótese das circunstâncias estabelecidas no 

caput do Art. 9° e Art. 31, inciso II, do § 1°, todos da Lei Com-

plementar n° 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabili-

dade Fiscal, o Poder Executivo e o Poder Legislativo, cada qual 

no seu âmbito, procederão à respectiva limitação de empenho 

e de movimentação fi nanceira, podendo defi nir percentuais 

específi cos para o conjunto de projetos, atividades e operações 

especiais, conforme disposto no Art. 9º, da mencionada Lei.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA 

MUNICIPAL

Art. 24 - A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamen-

to da despesa decorrente de débitos refi nanciados, inclusive 

com a Previdência Social.

Art. 25 - A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de 

operações de crédito nas seguintes modalidades:

I – empréstimos - operações realizadas sem destinação especí-

fi ca ou vínculo à comprovação da aplicação dos recursos. São 

exemplos os empréstimos para capital de giro e os emprésti-

mos pessoais;

II – títulos descontados – são as operações de desconto de tí-

tulos;

III – fi nanciamentos – são as operações realizadas com desti-

nação específi ca, vinculadas à comprovação da aplicação dos 

recursos. São exemplos máquinas e equipamentos, bens de 

consumo durável, rurais e imobiliários.

Art.  26 – A Lei Orçamentária poderá incluir, na composição 

da receita total do Município, recursos provenientes de opera-

ções de crédito, especifi cadas no artigo anterior, respeitados 

os limites estabelecidos no Art. 167, inciso III, da Constituição 

Federal.

Art.  27 - A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização 

de operações de crédito por antecipação de receita, desde que 

observado o disposto no Art. 38, da Lei Complementar n° 101, 

de 04 de maio de 2000.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MU-

NICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS

Art. 28 - No exercício fi nanceiro de 2025, as despesas com pes-
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soal dos Poderes Executivo e Legislativo observarão as dispo-

sições contidas nos Arts. 18, 19 e 20, da Lei Complementar n° 

101, de 04 maio de 2000.

Art. 29 - A previsão de despesa com os encargos sociais de-

correntes do plano de custeio do RESENPREVI será aprovada 

pelo Conselho Deliberativo do mesmo.

Parágrafo Único – O plano de custeio será revisto sempre que 

ocorrerem eventos que tenham impacto sobre os encargos do 

RESENPREVI.

Art. 30 - Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o 

parágrafo único do Art. 22, da Lei Complementar n° 101, de 

04 de maio de 2000, a contratação de hora-extra fi ca restrita a 

necessidades de serviços essenciais.

Art. 31 - Ficam autorizadas a revisão geral das remunerações, 

subsídios, proventos e pensões dos servidores ativos, inativos 

e pensionistas dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, 

das autarquias e fundações públicas cujo percentual será defi -

nido em lei específi ca e, para fi ns de atendimento ao disposto 

no Art. 169, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, as conces-

sões de quaisquer vantagens, criação de cargos, empregos e 

funções, alterações de estruturas de carreiras, aumentos de re-

muneração, bem como admissões ou contratações de pessoal 

a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração 

direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 

pelo Poder Público, observadas as demais normas aplicáveis.

Parágrafo Único. A revisão geral prevista no caput fi cará sujei-

ta a disponibilidade de recursos.

Art. 32 - A previsão das despesas com pessoal irá considerar 

os acréscimos decorrentes das execuções das Leis n.ºs 2.335, de 

01/04/2002, 2.732, de 22/12/2009, 2.827, de 03/05/11, 2.904, de 

28/12/11, 2.927 de 27/04/12, 3.013 de 13/05/13, 3.324 de 01/12/17, 

3.467 de 21/03/19, 3.482 de 10/05/2019, 3.556 de 10/02/20, 3.740 

de 27/01/22 e 3.741 de 31/02/22, 3.829 de 15/07/2022 e 3.928 de 

15/02/2023, ou de outra que venha a ser sancionada até agosto 

de 2024, que verse sobre os enquadramentos e movimentações 

por avaliação de desempenho do servidor público; das admis-

sões de pessoal por concurso público; dos reajustamentos sala-

riais concedidos com base nos índices ofi ciais de infl ação, bem 

como na variação do salário mínimo. 

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES 

NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 33 - A estimativa da receita que constará do Projeto de 

Lei Orçamentária para o exercício de 2025, poderá contemplar 

medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos 

municipais, com vistas à expansão de base de tributação e con-

seqüente aumento das receitas próprias.

Art. 34 - A estimativa da receita citada no artigo anterior le-

vará em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração 

na legislação tributária, observadas a capacidade econômica 

do contribuinte e a justa distribuição de renda, com destaque 

para:

I - atualização da planta genérica de valores do Município;

II - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Im-

posto Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de 

cálculo, condições de pagamento, descontos e isenções, inclu-

sive com relação à progressividade deste imposto;

III - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefi nição 

dos limites da zona urbana municipal.

IV - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza;

V - revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Trans-

missão Intervivos e de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre 

Imóveis;

VI - instituição de taxa pela utilização efetiva ou potencial de 

serviços públicos específi cos e divisíveis, prestados ao contri-

buinte ou postos a sua disposição;

VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do po-

der de polícia; e

VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para man-

ter o interesse público e a justiça fi scal.

§ 1° - Com objetivo de estimular o desenvolvimento econômi-

co e cultural do Município, o Poder Executivo poderá encami-

nhar projetos de lei de incentivos ou benefícios de natureza 

tributária, bem como conceder benefícios com base nas Leis já 

existentes.

§ 2° - A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 

natureza tributária da qual decorra renúncia de receita na for-

ma do Art. 14, da Lei de Responsabilidade Fiscal não poderá 

comprometer a meta de resultado primário estabelecida nesta 

Lei.

§ 3° - O benefi ciário incentivado deverá está adimplente com 

todas as obrigações de natureza tributária, previdenciária e de 

contribuições sociais, no âmbito federal, estadual e municipal, 

e adequado às normas de controle e de preservação ambiental.

 § 4° - A parcela de receita orçamentária prevista no caput des-

te artigo, que decorrer de propostas de alterações na legislação 

tributária, ainda em tramitação, quando do envio do Projeto 

de Lei Orçamentária Anual à Câmara de Vereadores poderá 

ser identifi cada, discriminando-se as despesas cuja execução 

fi cará condicionada à aprovação das respectivas alterações le-

gislativas.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  35 - É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com 

fi nalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.

Art.  36 - A alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus 

créditos adicionais, bem como a respectiva execução, será feita 

de forma a propiciar o controle dos custos das ações, com vis-

tas à elevação da efi ciência e efi cácia da gestão pública.

§ 1o – No controle dos custos das ações deverá ser observado 

como limite para reajuste de preços os parâmetros macroeco-

nômicos dos órgãos ofi ciais de pesquisa e estudos econômicos.

§ 2o - A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será 
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feita diretamente à unidade orçamentária responsável pela 

sua execução, de modo a evidenciar o custo das ações e propi-

ciar a correta avaliação dos resultados.

Art.  37 - Para os efeitos do Art. 16, da Lei Complementar n° 

101, de 04 de maio de 2000, entende-se como despesas irrele-

vantes, para fi ns do § 3º, aquelas cujo valor não ultrapasse, bens 

e serviços, os limites do Art.24, incisos I e II da Lei 8.666/1993.

Art.  38 - Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o 

Poder Executivo estabelecerá, através de decreto, a Previsão 

Quadrimestral da Receita e o Cronograma Mensal da Despesa, 

nos termos do disposto no Art. 8°, da Lei Complementar n° 

101, de 04 de maio de 2000.

Art.  39 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao 

Poder Legislativo para propor modifi cação nos projetos de lei 

relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao 

Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não ini-

ciada a votação, no tocante às partes cuja alteração é proposta.

Art. 40 - No caso do Projeto de Lei Orçamentária não ser apro-

vado até o término da sessão legislativa, a Câmara Municipal 

será convocada extraordinariamente, até que delibere sobre 

todas as demais proposições, em votação fi nal.

Parágrafo Único - Caso o projeto não seja retornado ao Poder 

Executivo até 31 de dezembro de 2024, fi ca o mesmo autori-

zado a executar a proposta orçamentária para 2025, original-

mente encaminhada à Câmara Municipal até a publicação da 

respectiva Lei Orçamentária, no limite de 1/12 (um doze avos) 

por mês.

Art. 41 - O Poder Executivo divulgará, até 30 (trinta) dias após 

a sanção da Lei Orçamentária, os Quadros de Detalhamento 

da Despesa (QDD), por unidade orçamentária, em conformi-

dade com os valores constantes da referida Lei.

Art.  42 – As emendas impositivas de vereadores ao projeto 

de lei orçamentária anual e ao projeto de lei de diretrizes or-

çamentárias, respeitados os limites e disposições deste artigo, 

não serão objeto de veto, tornando obrigatória a execução da 

programação orçamentária, na forma deste artigo.

§ 1ᵒ – As emendas impositivas de vereadores ao projeto de Lei 

Orçamentária Anual serão aprovadas no limite de um inteiro e 

dois décimos por cento da receita corrente líquida prevista no 

projeto encaminhado pelo Poder Executivo, devendo a metade 

desse percentual ser destinada a ações e serviços públicos de 

saúde.

§ 2ᵒ – A execução do montante destinado a ações e serviços 

públicos de saúde, previstos no parágrafo primeiro, inclusive 

custeio, será computada para fi ns do cumprimento do inciso 

I, do parágrafo segundo do art. 198, da Constituição Federal, 

vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos 

sociais.

§ 3ᵒ – É obrigatória a execução orçamentária e fi nanceira das 

programações a que ser refere o § 1º deste artigo, em montante 

correspondente a um inteiro e dois décimos por cento da recei-

ta corrente líquida, realizada no exercício anterior, conforme 

os critérios da execução equitativa.

§ 4º – Considera-se equitativa a execução das programações 

de caráter obrigatório que atenda de forma igualitária e im-

pessoal às emendas impositivas apresentadas, independente 

de autoria. 

§ 5º – As programações orçamentárias previstas no § 1º, deste 

artigo, não serão de execução obrigatória nos casos de impedi-

mento de ordem técnica, na forma do parágrafo sexto. 

§ 6º – No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho 

da despesa que integre a programação, na forma do § 3º, deste 

artigo, será adotado o seguinte cronograma para viabilização 

da execução dos respectivos montantes:

I – até 120 (cento e vinte), dias após a publicação da Lei Orça-

mentária, o Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo as 

justifi cativas do impedimento;

II – até 30 (trinta), dias após o término do prazo previsto no 

inciso I, o Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o re-

manejamento da programação cujo impedimento seja insupe-

rável;

III – até 30 (trinta), dias após o prazo previsto no inciso II, o 

Poder Executivo encaminhará projeto de lei sobre o remane-

jamento da programação cujo impedimento seja insuperável;

IV – se após 90 (noventa), dias do término do prazo previsto 

no inciso III, o Poder Legislativo não deliberar sobre o projeto, 

o remanejamento será implementado por ato do Poder Execu-

tivo, nos termos previstos na Lei Orçamentária. 

§ 7º – Após o prazo previsto no inciso IV, do § 6º, as progra-

mações orçamentárias previstas no § 3º, não serão de execução 

obrigatória nos casos dos impedimentos justifi cados na notifi -

cação prevista no inciso I, do § 6º.

§ 8º – Os restos a pagar poderão ser considerados para fi ns 

de cumprimento da execução fi nanceira prevista no § 3º, deste 

artigo, até o limite do 0,6% (seis décimos por cento), da receita 

corrente líquida realizada no exercício anterior. 

§ 9º– Se for verifi cado que a reestimativa da receita e da despe-

sa poderá resultar no não cumprimento da meta fi scal estabe-

lecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o montante previsto 

no § 3º deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma pro-

porção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas 

discricionárias.

§ 10 – As emendas impositivas de Vereadores previstas no 

caput, quando ausente qualquer impedimento de ordem téc-

nica manifestado na forma do § 6º deste artigo, que não forem 

executadas no orçamento para qual foram originalmente pre-

vistas, deverão ter sua destinação preservada para execução 

em orçamento seguinte, respeitado o objeto para qual foram 

destinadas.

Art. 43 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 44 – Revogadas as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz

Prefeito Municipal
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